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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

HOSPITAL DAS CLÍNICAS

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2017
Processo nº 23070.00168/2017-04
O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, por meio do pregoeiro designado pela que consta nos autos do processo, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do TIPO MENOR PREÇO, para contratação de SERVIÇOS ESPECIALIZADO DE PORTARIA, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório observará integralmente as disposições da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto nº 6.204/2007, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.666/1993, e da Instrução Normativa nº 02/2008/SLTI/MPOG.
DATA: 13/03/2017
HORÁRIO: 14:00 Horas (HORÁRIO DE BRÁSILIA
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1 DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste Pregão Eletrônico a contratação de empresa especializada para prestar serviços de portaria no HC-UFG/EBSERH, conforme especificado no anexo I deste edital.
1.2 Os serviços serão contratados por um período de 12 (doze) meses para serem executados de forma contínua, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que fique comprovada a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração.

1.3 No caso de ocorrer divergência entre as especificações do objeto descrito no Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as especificações do Edital.
1.4 O início da execução contratual está previsto para o dia 1º de abril de 2017.

2 DA ESTIMATIVA DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1 A estimativa anual da despesa relativa à prestação dos serviços objeto deste edital é de R$ 2.015.792,24 (dois milhões quinze mil setecentos e noventa e dois reais e vinte e quatro centavos).
2.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constantes do processo administrativo, elaborado com base na Instrução Normativa nº 05/2014 da SLTI/MPOG, conforme documentos acostados ao processo.

2.3 As despesas decorrentes da contratação de Pregão Eletrônico correrão à conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União, na conta dos recursos classificados no Elemento de Despesa n.º 339037, Programa de Trabalho n.º 109673, Fonte 6153.

3 DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA
3.1 As descrições dos serviços e da qualificação da mão-de-obra estão dispostas no termo de referência, que integra este edital – anexo I.

4 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que: 
4.1.1 Atendam as condições deste Edital e seus Anexos e apresentem a documentação exigida, original ou cópia autenticada;

4.1.2 Estejam credenciadas regularmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do Art. 1º, § 1º,  do Decreto nº 3.722, de 09/01/2001;
4.1.3 No caso de encontrar-se vencida a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira do licitante inscrito no SICAF, será facultada a apresentação desta documentação, atualizada, ao Pregoeiro, no momento da habilitação;  
4.2 As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data do recebimento das propostas, conforme previsto no Art. 3º, § 2º, do Decreto nº. 3.722/2001;
4.3 Não poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:
4.3.1 Se encontrem em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
4.3.2 Estejam suspensas temporariamente de participar em licitação e contratar com a Universidade Federal de Goiás, nos termos inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/1993;

4.3.3 
Se encontrem impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005;

4.3.4 Estejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme o inciso IV do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993;
4.3.5 Se enquadrem em qualquer das vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993;
4.3.6 Que não funcionem no País, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras;
4.3.7 Estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.4 Será permitida a participação de empresa estrangeira, desde que autorizada a funcionar no País;
4.5 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, na data e horário estipulados nesse Edital (horário de Brasília/DF), exclusivamente por meio de Sistema Eletrônico; 

4.6 Para participação neste Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento aos requisitos de habilitação previstos no Edital e seus Anexos e que a sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.
5 DO CREDENCIAMENTO

5.1  As empresas licitantes deverão estar regularmente credenciadas junto ao órgão provedor do Sistema Eletrônico, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, antes da data de realização do Pregão.

5.2 O credenciamento dar-se-á no site www.comprasnet.gov.br, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao Sistema Eletrônico; 
5.3 O credenciamento da empresa licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação;
5.4  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este certame licitatório;
5.5  O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao HC/UFG, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6 DA ABERTURA E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e horário indicados o preâmbulo deste Edital;

6.2 A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do Sistema;

6.3 A sessão pública poderá ser reaberta quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, quando a empresa adjudicada não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente; ou na hipótese de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente, ou na hipótese de anulada a própria sessão pública;

6.4 Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta;

6.5 A convocação poderá ser por meio do “chat”, e-mail, ou por fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório;

6.6 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
7 DAS  PROPOSTAS DE PREÇOS
7.1 Na data e horário estipulados neste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico para cadastramento das propostas, não havendo nesse momento a identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta fase, conforme as regras estabelecidas neste Edital e de acordo com as normas vigentes;
7.2 Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as proposta apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;

7.2.1 A desclassificação da proposta será, obrigatoriamente, fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

7.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação;

7.3 O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances;
7.4 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;
7.5 Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início ou o encerramento da fase de lances; 

7.6 A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;
7.7 Incumbe à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
7.8 A Proposta Comercial deverá conter:

7.8.1 A descrição detalhada dos serviços ofertados, indicando o preço e condições da prestação dos serviços objeto deste Edital;
7.8.2 O preço mensal e o preço anual, em algarismos arábicos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional. Havendo discordância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, será considerado o valor por extenso, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias;
7.8.3 O prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 (sessenta) dias;

7.8.4 Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas de qualquer natureza, inclusive encargos sociais, trabalhistas e impostos, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;
7.8   Nos valores propostos devem ser inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

7.8.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.8.2 Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

7.9 A proposta de preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser impressa e enviada, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após o encerramento da etapa de lances, acompanhada da documentação da habilitação;
7.9.1 A proposta de preços deverá ser entregue acompanhada, obrigatoriamente, das Planilhas de Custos e Formação de Preços, de acordo com o modelo, atualizado, instituído pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, anexo III da IN 02/2008;
7.9.2 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser preenchida observando-se o horário de trabalho (noturno ou diurno), o salário normativo e benefícios mensais previstos em Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

7.9.3 Deverá ser preenchida uma planilha de Custos e Formação de Preços para cada tipo de postos de trabalho;

7.9.4 Não será aceita proposta de preços com valor de salário base inferior ao fixado na Convenção Coletiva de Trabalho para a categoria;
7.9.5 Não deverá ser incluídos nos cálculos da formação de preços valores relativos à insalubridade ou periculosidade, pois o pagamento dependerá de Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho atestando a insalubridade, inclusive o grau de insalubridade;
7.9.6 Na hipótese de vier a ser devido qualquer um destes adicionais, o valor será incluído no contrato de prestação de serviços mediante termo aditivado, a fim de viabilizar o pagamento, após a devida análise pelos órgãos técnicos do contratante; 

7.10 Será desclassificada a proposta que:
7.10.1 Não atender as exigências do presente Edital e seus Anexos, ou;
7.10.2 Que contenha vícios ou ilegalidade, ou que não apresente as especificações técnicas exigidas;
7.10.3 Que apresente preço excessivamente acima do valor estimado ou que apresente preços manifestamente inexeqüíveis;
7.10.4 Que apresente ou que sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis;
7.11 A empresa licitante deverá declarar em campo próprio do Sistema Eletrônico que se enquadra o não na condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, para fins de aplicação do tratamento favorecido e diferenciado, previsto no regulamento do Decreto nº 6.204/2007;
7.12 A empresa licitante que se beneficiar, de forma ilícita, do tratamento favorecido e diferenciado previsto no Decreto nº 6.204/2007 incorrerá em fraude ao certame licitatório, sujeitando-se à penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais; 

7.13 O Pregoeiro poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 6.204/2007;
7.14 Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, a empresa licitante deverá observar e incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto; 

7.14.1 A ausência do detalhamento do objeto no citado campo não acarretará a desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações; 

7.15  O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que, efetivamente, irá celebrar o contrato;
7.16 A Declaração falsa atinente ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
8 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 Iniciada a etapa competitiva, as empresas licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do Sistema Eletrônico, sendo informadas, imediatamente, do seu recebimento e do valor consignado no registro;

8.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos;

8.3 Não será aceito lance incompatível com o valor estimado ou preço manifestamente inexeqüível;
8.3.1 Para fins de aceitabilidade do menor lance, considera-se manifestamente inexeqüível o preço que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da contratação;

8.3.2  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.
8.4 Os lances deverão ser ofertados no valor anual da prestação dos serviços, contendo cada lance no máximo 2 (duas) casas decimais, relativas à parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance;
8.5 Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema;

8.5.1 Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo Sistema;
8.5.2 Em observância as disposições insertas na IN SLTI/MP nº 03, de 04 de outubro de 2013, o intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos;
8.5.3 Os lances enviados em desacordo com o subitem 8.5.2 acima serão excluídos automaticamente pelo sistema eletrônico; 

8.6 Na ocorrência de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.7 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

8.8 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

8.8.1 O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

8.8.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa, e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes;

8.9 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo Sistema Eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

8.9.1 Alternativamente ao disposto no subitem 8.9, o encerramento da sessão pública dar-se-á por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de até 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances;

8.9.2 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance melhor classificado para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital;

8.9.3 A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes;
8.10 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante melhor classificado;
8.11 A apresentação de novas propostas na forma prevista no subitem 8.10 não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado;

8.12 Durante a seção pública a comunicação do Pregoeiro com as licitantes dar-se-á única e exclusivamente via Sistema Eletrônico;
8.13 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a aquisição; 

8.14 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a documentação exigida no item 10 deste Edital, bem como a proposta de preços melhor classificada, ajustada ao valor do lance dado ou negociada, no seguinte endereço: Hospital das Clínicas/UFG – Unidade de Licitação - Primeira Avenida s/nº - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás, CEP 74605-020.
9 DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 O julgamento deste certame será efetuado considerando-se o MENOR PREÇO ANUAL DO SERVIÇO. 
9.2 Encerrada a etapa de lances, após verificadas e sanadas as situações de empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fins de aceitação, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, ou que contenham vícios insanáveis, e divulgará o resultado do julgamento;
9.3 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto às especificações dos serviços e compatibilidade do preço, o Pregoeiro solicitará do respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação, que não tiverem sido previamente encaminhados por meio do Sistema Eletrônico.

9.4 No caso da proposta de menor valor não ser aceita ou se a empresa licitante não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital;
9.5 Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta;
9.6 Na análise e julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
9.7 Confirmada a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições deste Edital e seus anexos;
9.8 Será assegurado como critério de desempate preferência de contratação para as Microempresas e Empresas e Pequeno Porte, conforme previsto no Art. 5º do Decreto 8.538/2015:
9.8.1 Considera-se empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas e Empresas e Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, conforme estipula o Art. 5º, § 2º, do Decreto nº 8.538/2015;

9.8.2 O critério de desempate previsto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por Microempresas e Empresas e Pequeno Porte;

9.9 A preferência de que trata este item 9.8 será concedida da seguinte forma:
9.9.1 Ocorrendo o empate, a Microempresas e Empresas e Pequeno Porte melhor classificada poderá fazer uma última oferta para desempate, obrigatoriamente, em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para este fim, sob pena de preclusão do direito;

9.10 Na hipótese da Microempresa ou Empresa e Pequeno Porte melhor classificada desistir do certame ou não se manifestar no prazo estabelecido, conforme subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem em situações de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no prazo fixado no subitem anterior;

9.11 Confirmada a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento do preço, procedendo à verificação
9.12 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
9.12.1 prestados por empresas brasileiras;
9.12.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.13 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
10 DA HABILITAÇÃO

10.1 A comprovação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista das empresas licitantes far-se-á mediante verificação on line no SICAF, a habilitação técnica deverá observar as disposições do item 10.3 deste edital.
10.2 As empresas licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 02/2010-SLTI/MPOG, deverão apresentar, no ato da habilitação, a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira:
10.2.1 Documentos relativos à habilitação jurídica:
I- Cédula de identidade;
II- Registro comercial, no caso de empresa individual;

III- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;

IV- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividades assim o exigir. 

10.2.2 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:

I- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II- Prova de regularidade com a Fazenda Federal (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante  (certidão emitida pelos respectivos órgãos);

III-  Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

IV- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
V-  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

VI- Prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT emitida pela Justiça do Trabalho);
10.2.2.1  Caso licitante seja considerando isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede, ou outra equivalente;

10.2.2.2  Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de desclassificação;

10.3 As empresas licitantes, mesmo que cadastradas no SICAF, deverão comprovar a qualificação técnica mediante a apresentação dos seguintes documentos, juntamente com as respectivas propostas de preços impressas, para fins de habilitação:
10.3.1 Atestado(s) de capacidade técnico emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, que comprove a execução de serviços terceirizados compatíveis em quantidade com o objeto licitado, por período não inferior a 3 (três) anos.
10.3.1.1 Para a comprovação do prazo mínimo de 03 (três) anos será permitido o somatório de atestados, desde que o prazo de vigência contratual  comprovado não seja concomitante;
10.3.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;
10.3.1.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente e deverão comprovar a execução de contrato com no mínimo 20 (vinte) postos, conforme determinado na IN nº 02 de 30 de abril de 2008 – SLATI/MPOG;

10.3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, que comprovem Índice de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um);
10.3.3 Comprovar existência de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação tendo por base as demonstrações contábeis do exercício social;

10.3.4 Comprovação de Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.
10.3.5 Patrimônio Líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data da abertura da licitação. Tal informação deverá ser comprovada por meio de declaração, conforme Anexo V, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social e se houver divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação à receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas justificativas para tal diferença;

10.3.6 Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
10.3.7 Apresentar cópia autenticada do Alvará de Funcionamento atualizado;
10.3.8 Apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social autenticado em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata de eleição da diretoria.
10.3.9 Declaração de que o licitante instalará escritório na Região Metropolitana de Goiânia/GO, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato;
10.3.10 Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato que decorrer desta licitação;
10.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
10.5 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata de registro de preços, ou revogar a licitação;
10.6 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial. Na hipótese de apresentar cópias simples, deverão ser apresentados os correspondentes originais para conferência e autenticação;
10.7 No caso de encontrar-se vencida a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista das cadastrado no SICAF, será facultada a apresentação desta documentação, atualizada, ao Pregoeiro, no momento da habilitação;

10.8 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;
10.9 Na análise da documentação relativa à habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação;

10.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz, se o licitante for a matriz; em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
10.11 
Será inabilitada a empresa licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
11 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1  Até 2 (dois) dias úteis, antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá  impugnar o ato convocatório deste Pregão;
11.2
Caberá ao Pregoeiro ou a autoridade superior do HC-UFG/EBSERH, auxiliados pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, cuja decisão deverá constar dos autos do processo administrativo do certame;

11.3  
Acolhida a impugnação  contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

11.4 
A impugnação deverá ser motivada e formalizada por escrito, encaminhada ao Pregoeiro ou à autoridade superior do HC-UFG/EBSERH, mediante protocolo do original, nos seguintes horários: das 8:00 às 12:00 e 13:00 às 17:00 horas, nos dias úteis, no seguinte endereço: Hospital das Clínicas/UFG – Comissão de Licitação - Primeira Avenida s/nº - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás, CEP 74605-020;
11.5 
A impugnação, além da formalização por escrito, deverá ser disponibilizada em meio magnético ou eletrônico (.doc), face à obrigatoriedade da publicação, no COMPRASNET, do pedido de impugnação juntamente com a decisão proferida.

11.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dia úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico hc.licita@hotmail.com.
12   DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1 Existindo intenção de interpor recurso administrativo a  licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro por meio eletrônico, durante a sessão pública, imediatamente após a declaração do vencedor, em formulário próprio do Sistema, explicitando sucintamente suas razões, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br;

12.2  A empresa licitante que manifestar a intenção de interpor recurso terá o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, por escrito;

12.3  As demais empresas licitantes ficam, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões, no mesmo prazo, contados do término do prazo do recorrente, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br;

12.4 Os recursos administrativos serão apreciados e julgados pelo Pregoeiro sendo que, no caso de manter a sua decisão quanto ao ato recorrido, remeterá o recurso para apreciação e decisão da Ordenadora de Despesas do HC-UFG/EBSERH; 

12.5  Fica assegurado às licitantes vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

12.6 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor;

12.7 O acolhimento  do recurso  importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

12.8 O recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, exceto quando for contra decisão relativa à habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento de proposta de preços;

12.9   Não serão conhecidos os recursos administrativos interpostos após os prazos fixados neste Edital ou quando interposto sem motivação;

12.10  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no seguinte endereço: Hospital das Clínicas/UFG – Unidade de Licitações - Primeira Avenida, 545, Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás, CEP 74605-020.
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 A Adjudicação do objeto deste Pregão será efetuada pelo Pregoeiro quando não houver interposição de recurso administrativo. 
13.2 
Na hipótese de haver recurso administrativo contra ato do Pregoeiro, a adjudicação e será a cargo do Ordenador de Despesas do HC/UFG, após serem decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados;

13.3 
A homologação do resultado desta licitação será realizada pelo Ordenador de Despesas, depois de decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade do procedimento;
13.4 
A homologação deste Pregão não implica direito das empresas adjudicatárias à contratação.
14 DA CONTRATAÇÃO

14.1 Os termos relativos à contratação estão definidos no termo de referência anexo a este edital – anexo II.
15 DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1 O contrato que vier assinado poderá ser rescindido na hipótese de ocorrência das situações previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, no art.7º da Lei 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, devidamente justificado pela autoridade competente e respeitado o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa.
16 DA GARANTIA CONTRATUAL
16.1 Os termos relativos à garantia contratual estão definidos no termo de referência anexo a este edital – anexo II.
17 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDES DA CONTRATADA

17.1 As obrigações e responsabilidades da empresa contratada estão definidas no termo de referência anexo a este edital – anexo II.
18 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
18.1 As obrigações e responsabilidades do HC/UFG estão definidas no termo de referência anexo a este edital – anexo II.
19 DA CONTA VINCULADA PARA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

20 As informações relativas à conta vinculada para garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas estão definidas no termo de referência – anexo a este edital – anexo II.

21 DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
21.1 A metodologia de avaliação de eficiência da prestação dos serviços está definida no termo de referência – anexo a este edital – anexo II.
22 DO PAGAMENTO

22.1 O contratante efetuará o pagamento através de depósito em conta bancária da contratada, a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, atestada pelo Gestor do contrato, conforme dispõe a legislação aplicável.
22.2 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondestes.
22.3 O contratante poderá deduzir da nota fiscal/fatura o valor decorrente de eventual multa que for aplicada à contratada, após o regular processo administrativo.
22.4 Nenhum pagamento será realizado à contratada sem o devido atesto da regularidade da prestação do serviço pelo servidor responsável.
22.5 A falta de pagamento no prazo previsto na subitem 19.1 não implica em desobrigação da contratada manter a prestação do serviço objeto deste Contrato, desde que observado o disposto na legislação aplicável.
22.6 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do Cadastro Nacional da Pessoa Física (CNPJ) da própria contratada, a qual deverá ser apresentada ao contratante acompanhada da comprovação do pagamento da remuneração, do cumprimento das obrigações trabalhistas e das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal/fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução deste Contrato, na hipótese dos valores correspondentes a estas obrigações não terem sido objeto de retenção e recolhimento direto pela contratante;
22.7 No momento do pagamento da prestação do serviço será efetuada a retenção dos tributos IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP, no caso da CONTRATADA não ser optante do SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte).  A verificação dessa opção será feita por meio do SIAFI da Administração Pública Federal;
22.8 As demais disposições relativas ao pagamento estão disponíveis no termo de referência anexo a este edital.

23 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1 As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa;
23.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
23.3 Será facultado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega da notificação ou comunicação, para a interessada, se quiser, apresentar as razões e justificativas de defesa;

23.4 Comete infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, a empresa licitante, adjudicatária ou contratada que:  

I- não assinar o contrato de prestação de serviços, no prazo estipulado, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

II- apresentar documentação falsa ou deixar de entregar os documentos exigidos neste Edital;

III- ensejar o retardamento da execução do objeto;

IV- não mantiver a proposta;

V- falhar ou fraudar na execução do contrato;

V- comportar-se de modo inidôneo com a Administração; ou

VI- cometer fraude fiscal.

23.5 Pelo cometimento qualquer infração mencionada subitem 12.1.2 ou descumprimento de qualquer outra obrigação prevista neste Edital, no Termo de Referência ou no contrato que vier a ser assinado, isolado ou cumulativamente, poderão ser a aplicadas as seguintes sanções administrativas:

I- Advertência por escrito;

II- Multa;

III– Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF  pelo prazo de até cinco anos;

IV- Declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

23.6  As sanções previstas nos incisos I, III e IV acima poderão ser aplicadas cumulativamente com a do inciso II;
23.7 As sanções administrativas serão aplicadas conforme a gravidade e reincidência da infração cometida, a critério da autoridade competente para aplicar a sanção;

23.8 Pelo atraso da adjudicatária na assinatura do contrato, de até 10 (dias) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, poderão ser aplicadas as penalidades de advertência e  multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado à licitante;

23.9 Será aplicada à adjudicatária que se recusar assinar o contrato, sem justificativa aceita pela Administração, a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos, multa de 30% (trinta por cento) do valor adjudicado, sem prejuízo das demais cominações legais;

23.10 O atraso da adjudicatária em assinar do contrato, superior a 10 (dez) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, é considerado como recusa em assinar o contrato e sujeitará a adjudicatária às sanções previstas neste item;

23.11 Pelo descumprimento de qualquer obrigação ou cometimento de qualquer infração previstas neste Termo de Referência ou no contratado que vier a ser assinado, poderá ser aplicada à CONTRATADA multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
23.12 O valor da multa, quando aplicada, poderá ser descontado da garantia prestada ao contratante,  quando houver, ou deduzido dos pagamentos devidos pela contratante ou, ainda, cobrado judicialmente;

23.13 Após notificada da multa, a devedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar e comprovar o pagamento.

23.14 Na hipótese de não ter sido efetuado e comprovado o pagamento, independentemente de qualquer manifestação, fica a Administração autorizada a descontar o respectivo valor da garantia, quando apresentada, ou deduzir de pagamentos devidos pela Administração.

23.15 Não sendo quitado e comprovada a quitação do valor do débito a Administração providenciará a inscrição do devedor na Dívida Ativa da União;

23.16 A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada na hipótese de ocorrer falta gravíssima, de natureza dolosa, que decorra de má-fé da contratada e resulte em prejuízo ao interesse público, cujo julgamento e aplicação da penalidade serão a cargo do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento de Gestão;

23.17 A prestação dos serviços em desacordo com as condições e especificações deste Contrato, caracteriza descumprimento de obrigação contratual, ensejando a aplicação das sanções administrativas previstas.

24 DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

24.1 A contratada fica obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato inicial atualizado, conforme prevê o § 1º do Art. 65, da Lei nº 8.666/93.

24.2 O contrato poderá ser alterado, devidamente justificado, na hipótese de ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei nº 8.666/93.
25 DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS
25.1 A metodologia de repactuação e reajuste dos preços está definida no termo de referência – anexo a este edital – anexo II.
26 PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
26.1 O procedimento de acompanhamento e fiscalização do está definido no termo de referência – anexo a este edital – anexo II.
27 DA RESCISÃO CONTRATUAL
27.1 Os termos relativos à eventual rescisão contratual estão definidos no termo de referência – anexo a este edital – anexo II.
28 SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E CESSÃO DE DIREITOS
28.1 A contratada não poderá subcontratar com terceiros, total ou parcialmente, os serviços objeto do presente pregão, a serem executados junto à contratante;

28.2 A contratada não poderá ainda, por quaisquer meios admitidos em direito, alienar, ceder, transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos decorrentes do cumprimento do contrato firmado.
29 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

29.1 Os critérios de sustentabilidade estão definidos no termo de referência – anexo a este edital – anexo II.
30 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
30.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;
30.2 A autoridade competente do HC-UFG/EBSERH poderá revogar este procedimento licitatório em face de razões de interesse público, por fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentodo;

30.2.1 A anulação do procedimento licitatório induz a do contrato, sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização;

30.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Proposta;

30.4 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

30.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;

30.6 As normas que disciplinam este certame licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;
30.7 A participação neste Pregão implica na aceitação tácita integral e irretratável das normas estipuladas neste Edital, assim como na observação dos preceitos legais e regulamentares pertinentes;
30.8 Não será realizada contratação de empresa que tenha como proprietário, sócio, acionista, membro da gerência ou administração servidor público do seu quadro de pessoal;

30.9 No caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que o compõem, prevalecerá as deste Edital. 

30.10 Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I – Descrição dos Serviços;
ANEXO II – Termo de Referência;

ANEXO III - Modelo de Declarações;
ANEXO IV - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços;

ANEXO V – Modelo de Avaliação dos Serviços de Portaria
ANEXO VI - Minuta do contrato.
ANEXO VII - Modelo de Autorização para a Utilização da Garantia e de Pagamento Direto (ARTS. 19-A E 35 DA IN SLTI/MPOG Nº 2, DE 2008)
31 DO FORO
31.1 O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Goiânia, 23 de fevereiro de 2017.
Gustavo A. Jordão

Chefe da Unidade de Licitação
HC/UFG - EBSERH
ANEXO I - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unidade de Medida
	Exclusivo para ME e EPP

	1
	CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVICOS - CONTINUOS DE PORTARIA NAS DEPENDENCIAS DO HOSPITAL DAS CLINICAS DA UFG/EBSERH
	12
	MÊS
	NÃO


OBSERVAÇÃO – ESPECIFICAÇÃO DOS POSTOS DE TRABALHO
	 
	Postos
	Número de postos

	1
	Portaria diurno
	36

	2
	Portaria noturno
	16

	3
	Encarregado
	2


1) No caso de ocorrer divergência entre as especificações do objeto descrito no Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital – Anexo I, prevalecerão as especificações do Edital – Anexo I.

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTARIA

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
Este termo de referência visa a contratação de empresa para prestação de serviços  contínuos de portaria nas dependências do Hospital das Clinicas/EBSERH, localizado na Primeira Avenida, nº 145, Setor Leste Universitário, Goiânia – Goiás, de acordo com o descrito no item 7 deste Termo de Referência, com fornecimento de mão-de-obra com dedicação exclusiva.

São 18 (dezoito) postos de trabalho de portaria no horário diurno, 8 (oito) postos de trabalho de portaria no horário noturno e um posto de trabalho de encarregado no horário diurno, a serem desempenhados em regime de escala de 12h x 36h, o que exigirá 36 (trinta e seis) funcionários no horário diurno, 16 (dezesseis) funcionários no horário noturno e 02 (dois) funcionário para o posto de  encarregado no horário diurno.

2 – FINALIDADE

A contratação visada por este Termo de Referência tem por finalidade dar suporte ao  atendimento do público em geral que busca atendimento neste Hospital das Clínicas.

3 – JUSTIFICATIVA

A contratação em referência justifica-se em razão da grande demanda deste serviço. Embora seja essencial o serviço objeto da contratação visada, o Hospital das Clínicas não dispõe em seu quadro de pessoal de servidores em número suficiente para realizar este tipo de tarefa, visto que os cargos relativos às categorias funcionais correlatas a este tipo de serviço foram extintos no serviço público há vários anos (Lei nº 9.632/1998.


Ademais o plano de cargos e salários da EBSERH, empresa Gestora deste Hospital, não prevê a contratação, por concurso público, dos cargos relacionados no objeto da contratação visada por este termo de referência.
Alinha a contratação pretendida à política que Governo Federal vem implantado na  reestruturação da máquina administrativa através de  estratégias de racionalidade, buscando atingir padrões de excelência em qualidade e produtividade, focando sua ação nas áreas fins e reduzindo a demanda por serviços de apoio ao estritamente necessário.


As tarefas de portaria, objeto a que se destina a contratação visada por este Termo de Referência, são atividades meio de natureza comum e não demandam a atuação do quadro de agentes administrativos do órgão, que atuam nas tarefas administrativas de maior complexidade e responsabilidade.


A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços objeto deste Termo encontra amparo legal na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 07 de julho de 2002, no Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005, no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 e na IN nº SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril/2008 2008.


Os quantitativos de postos de trabalhos pretendidos nesta contratação foram considerando-se o dimensionamento do quadro de pessoal, as particularidades e as demandas do Hospital, o fluxo de atividades e as rotinas de funcionamento e atendimento. 
Acrescenta-se que o atual contrato de prestação desses serviços expira a vigência no dia 31/03/2016, sendo que a empresa contrata manifestou que não tem interesse na renovação do contrato.

O termo de contrato será elaborado de acordo com as disposições da Lei nº 8.666/93 e demais legislação aplicável à matéria, no qual constarão as condições e obrigações previstas neste Termo de Referência, além das demais cláusulas usuais dos contratos administrativos. A minuta do termo de contrato deverá ser submetida ao exame do órgão jurídico.
4 –  FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E MODALIDADE DA LICITAÇÃO
A contratação de serviços de portaria, objeto visado por este Termo de Referência, tem suporte no Dec. 2.271/1997 e na Instrução Normativa nº 02/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/MPOG.

Será empregada a modalidade de licitação, na forma de pregão eletrônico, instituído pela Lei nº 10.520/2002 e regulamentado pelo do Dec. 5.450/2005, uma vez que se trata de serviços de natureza comum, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666/93.
O termo de contrato será elaborado de acordo com as disposições da Lei nº 8.666/93 e demais legislação aplicável à matéria, no qual constarão as condições e obrigações previstas neste Termo de Referência, além das demais cláusulas usuais dos contratos administrativos.
5 – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DO CERTAME

5.1- O critério de julgamento adotado será o de menor preço global dos serviços;

5.1.1- Será considerada vencedora a proposta que, atendidas as especificações contidas no Edital e seus anexos, o somatório dos valores dos itens do lote seja o menor preço global e cujo preço seja considerado exequível;
5.2- A licitante deverá apresentar devidamente preenchida a Planilha Custos e Formação de Preços (Anexo I), observando-se no preenchimento as orientações contidas na IN 02/2008 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/MPOG; 

5.2.1- Deverá ser preenchida a Planilha de Custos e Formação de Preços, observando-se o horário de trabalho (noturno ou diurno), o salário normativo e benefícios mensais previstos em Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

5.2.2- Deverá ser preenchida uma Planilha de Custos e Formação de Preços para cada tipo de posto de trabalho;
5.3- Não será aceita proposta de preços com valor de salário base inferior ao fixado na Convenção Coletiva de Trabalho para a categoria;
5.4- A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Termo Referência;
5.5- Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na planilha de custos e formação de preços não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a Contratada alterar a composição de seus preços unitários;
5.6- Para composição da proposta deverão ser observados, no que couberem, entre outros aspectos, todos os custos pertinentes à execução dos serviços, inclusive custos adicionais que repercutam direta ou indiretamente sobre a mão-de-obra utilizada, tais como: uniformes, vale-transporte, auxílio alimentação ou outros benefícios legais concedidos; outros custos decorrentes de desempenho técnico, comercial, operacional; lucro praticado pela licitante; tributos e contribuições incidentes; despesas administrativas e operacionais;
5.7- Não deverá ser incluídos nos cálculos da formação de preços valores relativos à insalubridade ou periculosidade, pois o pagamento dependerá de Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho atestando a insalubridade, inclusive o grau da insalubridade;

5.7.1- Na hipótese de vier a ser devido qualquer um destes adicionais, o valor será incluído no contrato de prestação de serviços mediante termo aditivado a fim de viabilizar o pagamento, após a devida análise pelos órgãos técnicos do contratante;

5.8- A estimativa do valor dos serviços especificados nesse Termo de Referência será definida através de pesquisa de preços a ser realizada na forma prevista na Instrução Normativa nº 05/2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/MOPG;
6- GARANTIA CONTRATUAL
6.1- Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério do Hospital das Clínicas.

6.1.2- Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, o HC-UFG/EBSERH fica autorizado a promover a retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia. As parcelas retidas serão depositadas junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do HC-UFG/EBSERH.

6.1.3- A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

6.4- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2- Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos decorrentes da execução do contrato:

6.2.1- Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

6.2.2- Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

6.2.3- As multas moratórias e compensatórias aplicadas à Contratada;

6.2.4- Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas  ela Contratada.

6.3- No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do HC-UFG/EBSERH.

6.4- Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

6.5- A garantia deverá ter validade durante toda a vigência do contrato, e ainda por mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

6.6- No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

6.7- No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

6.8- Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pelo HC-UFG/EBSERH, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

6.9- Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos ao HC-UFG/EBSERH.

6.9.1- A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

6.10- Em caso de encerramento da vigência do contrato, ou rescisão contratual, o HC-UFG/EBSERH reterá a garantia prestada, até que o fiscal verifique o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho

6.11- O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada 

6.12- O HC-UFG/EBSERH não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

6.12.1- Caso fortuito ou força maior;

6.12.2- Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

6.12.3- Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da Administração; ou

6.12.4- Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

7 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA

7.1 – A prestação dos serviços de portaria compreende as seguintes atividades:

7.1.2 – Atendimento ao público em geral, inclusive com atribuições de prestar informações e orientações;
7.1.3 – Controle de entrada e saída de pessoas nas dependências do Hospital das Clinicas/EBSERH, de acordo com as normas pré-estabelecidas pela CONTRATANTE;
7.1.4 – Controle e fiscalização de entrada e saída de bens, materiais e veículo, de acordo com as normas pré-estabelecidas pela CONTRATANTE;
7.1.5 - Identificação de visitantes que desejem acessar as instalações do HC/EBSERH, mediante a apresentação de documento válido de identificação e/ou normas internas da CONTRATANTE;

7.2 – A prestação dos serviços do encarregado compreende as seguintes atividades:
7.2.1 -  Acompanhamento, supervisão e fiscalização dos serviços, inclusive o controle de frequência e pontualidade dos funcionários da contratada empregados na execução dos serviços contratados; 
7.2.2- Orientação dos funcionários da contratada quanto às normas e rotinas da CONTRATANTE, zelando pela manutenção e disciplinas dos mesmos; 

7.3 - A execução dos serviços dos postos de trabalho de portaria, no horário diurno, será das 7h às 19h, e no horário noturno, das 19h à 7h, de segunda-feira  a domingo, inclusive nos dias de feriado, em regime de escala de 12h x 36h.

7.4- A execução dos serviços do posto de trabalho de encarregado será no horário diurno, das 7h às 19h, de segunda-feira  a domingo, inclusive nos dias de feriado, em regime de escala de 12h x 36h.

7.5 – A mão-de-obra empregada na prestação dos serviços, inclusive a relativa ao encarregado,  deverá possuir, no mínimo, o 2º Grau completo, ter conhecimentos básicos de informático e idade mínima de 18 (dezoito) anos.
8 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1 - Executar os serviços contratados de acordo com as normas técnicas e especificações deste Termo de Referência, em conformidade com as solicitações e determinações do CONTRATANTE;

8.2 - Selecionar e provisionar toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução dos serviços previstos neste Termo de Referência, observando os requisitos e qualificações exigidos;
8.3 - Disponibilizar a mão-de-obra quantificada e qualificada, para dedicação exclusiva à realização dos serviços objeto deste Termo de Referência; 
8.4 - Fornecer uniformes aos empregados utilizados na prestação dos serviços, no início do contrato e a cada 6 (seis) meses, em estado de conservação novo, sendo duas calças, duas camisas manga curta ou longa, um par de sapatos adequados e dois pares de meia,  observando-se o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

8.5 - Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;
 

8.6 - Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;

8.7 - Submeter à fiscalização permanente dos gestores do contrato, designados pelo contratante;

8.8 -  Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

8.9 - Manter registro de segurança e saúde ocupacional, conforme  preconiza a NR 32 do Ministério do Trabalho e Emprego, que compõe a Portaria nº. 3.214 de 08.06.78 e suas alterações;
8.10 - Avaliar os empregados destacados para a prestação dos serviços, com vistas à verificação de que os mesmos preenchem os perfis exigidos para os respectivos postos de serviços;

8.11 - Ajustar, quando for o caso, o valor da fatura conforme resultado da avaliação do grau de eficiência da prestação dos serviços, prevista no item 17 deste Termo de Referência;
8.12 -  Efetuar a reposição da mão-de-obra dos postos de trabalhos, em caráter imediato, no caso de eventual ausência ou afastamento funcionário destacado, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

8.13 - Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada pelos empregados nos respectivos postos de trabalho;

8.14 - Seguir e obedecer às orientações e rotinas estipuladas pelo CONTRATANTE;

8.15 - Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários de pessoal neles empregados, como também os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos e quaisquer outras exigências legais ou regulamentares que venham a incidir sobre a atividade pactuada;

8.16 - Responsabilizar-se pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros  decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos empregados na execução dos serviços a serem contratos;

8.17 - Manter disciplina dos funcionários empregados nos postos de trabalho, afastando, imediatamente, o funcionário que apresentar conduta inconveniente;

8.18 – Supervisionar os empregados dedicados prestação dos serviços;

8.19 - Apresentar seus empregados em perfeitas condições de higiene pessoal, uniformizados, portando todos os equipamentos necessários a um bom desempenho dos serviços, como crachás com o nome da firma, nome do funcionário, fotografia recente, etc.;

8.20 - Disponibilizar em local visível indicado pelo CONTRATANTE a escala mensal da equipe de trabalhadores, na qual deverá constar o nome completo, dias de trabalho escalados, carga horária mensal, inclusive do empregado que se encontrar de férias.

8.21 - Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após o recebimento da autorização;

8.22 - Realizar o pagamento dos salários dos empregados via depósito bancário na conta do trabalhador, no prazo legal, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração;
8.23 – Apresentar, mensalmente, a Nota Fiscal/Fatura discriminativa dos serviços efetivamente prestados, no primeiro dia útil do mês subseqüente àquele a que se referem os serviços, juntamente com os comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas, encargos sociais e impostos incidentes sobre a prestação dos serviços;

8.24 - Manter na Região Metropolitana de Goiânia escritório aparelhado para dar suporte à execução do contrato que vier a ser celebrado;
8.25 – Substituir, imediatamente, os empregados nos casos de faltas, ausências legais ou férias, de maneira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos serviços. Para o caso de falta, a CONTRATADA deverá apresentar o substituto em até 2 (duas) horas, independente de comunicação do CONTRATANTE;

8.26 - Realizar o controle diário de freqüência e pontualidade dos empregados disponibilizados para execução do contrato;

8.27 - Assumir inteira responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas lhes asseguram, ficando responsável, inclusive, por quaisquer danos ou prejuízos porventura causados à CONTRATANTE ou a terceiros, devendo ser adotadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias ao integral ressarcimento dos mesmos;

8.28 - Fornecer cursos de capacitação aos seus empregados, somente fora do expediente normal de trabalho;

8.29 - Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na legislação pertinente;

8.30 - Fornecer ao CONTRATANTE, para efeito de controle de acesso dos empregados às suas dependências, com 72 (setenta e duas) horas da data da contratação do empregado, cópia do registro em carteira, cópia do cadastro do empregado, com dados completos: nome, endereço, telefones, RG e CPF, entre outros julgados necessários;

8.31 - Informar ao CONTRATANTE, também para efeito de controle de acesso às suas dependências, todas as ocorrências de afastamento definitivo e novas contratações de empregados, sendo aquelas num prazo de 24 (vinte e quatro) horas e estas até o dia do início do trabalho. 

8.32 - Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. A CONTRATADA deverá manter os empregados que farão as substituições, devidamente cadastrados, documentados e treinados para exercerem a atividade do empregado substituído, devendo ser apresentado ao gestor do contrato 24 (vinte e quatro) horas antes da substituição; 

8.33 – Abrir conta bancária do tipo vinculada, de acordo com as orientações do CONTRATANTE, para fins de depósitos de valores destinados aos provisionamento de recursos financeiros para fins de pagamento de férias, 13º salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada;
8.34 – O descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no contrato que vier a ser celebrado sujeitará a CONTRATADA às sanções administrativas estipuladas.
9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 - Indicar os locais de prestação de serviços pela mão-de-obra alocada;

9.2 - Atestar a prestação dos serviços realizados e realizar o pagamento das faturas;

9.3 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços;

9.4 - Comunicar à CONTRATADA qualquer fato que implique no ajuste do valor da fatura ou que inviabilize a atestação da prestação do serviço; 


9.5 - Fiscalizar a execução do contrato;
9.6 - Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso as suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da CONTRATADA e cumprindo as obrigações estabelecidas no contrato.

10 -  DO PAGAMENTO

10.1 – O CONTRATANTE efetuará o pagamento  à CONTRATADA através de depósito em conta bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias  a partir do recebimento  da nota fiscal/fatura, atestada pelo Gestor do contrato;

10.2 - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondestes;

10.3 - O CONTRATANTE poderá fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores, observada a legislação especifica, bem como a fazer o desconta na fatura e o pagamento direto de salários e demais verbas trabalhistas dos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.4 - O CONTRATANTE poderá deduzir da nota fiscal/fatura o valor decorrente de eventual multa que for aplicada à contratada, após o regular processo administrativo;

10.5 -
Nenhum pagamento será realizado à contratada sem o devido atesto da regularidade da prestação do serviço pelo servidor responsável; 

10.6 -
A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o numero de inscrição do Cadastro Nacional da Pessoa Física (CNPJ) da própria contratada, a qual deverá ser apresentada ao contratante acompanhada da comprovação do pagamento da remuneração, do cumprimento das obrigações trabalhistas e das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal/fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução deste Contrato, na hipótese dos valores correspondentes a estas obrigações não terem sido objeto de retenção e recolhimento direto pelo CONTRATANTE;

10.7 -
No momento do pagamento da prestação do serviço serão efetuadas as retenções dos tributos IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP, no caso da CONTRATADA não ser optante do SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte).  A verificação dessa opção será feita por meio do SIAFI da Administração Pública Federal.

10.8- Fica o Hospital das Clínicas autorizado a fazer o desconto nas faturas e a realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos.

10.9- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.

10.10- A Nota Fiscal ou fatura correspondente à prestação dos serviços deverá indicar o valor de retenção para a Previdência Social – INSS, Imposto de Renda, CSLL, PIS, Cofins e ISS com base na IN 1234/2012 da Receita Federal do Brasil, Manual do substituto tributário do imposto sobre serviços – ISS e Lei nº 9.711 de 20 de novembro de 1998.

10.11- Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

10.12- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

10.13- Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

10.14- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

10.15- O Hospital das Clínicas não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato.

113-  CONTA VINCULADA PARA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

11.1 - Serão provisionados recursos financeiros, nos percentuais previstos nas normas legais pertinentes e especificados na Planilha de Custo e Formação de Preços, para o pagamento de férias, 13º salário, rescisão contratual e indenização compensatória sobre o FGTS dos trabalhadores da CONTRATADA empregados na execução do contrato, cujos valores retidos das faturas mensais serão depositados pelo CONTRATANTE em conta-depósito vinculada, bloqueada para movimentação, conforme o disposto na Instrução Normativa nº 02/2008, e suas alterações, expedida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

11.2- O montante dos depósitos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões:                     
I - 13o (décimo terceiro) salário; 

II - férias e um terço constitucional de férias;                      

III - multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

IV - encargos sobre férias e 13o (décimo terceiro) salário. 
11.3 - Os valores provisionados serão liberados para o pagamento aos trabalhadores, nas seguintes condições: 
11.3.1- Parcialmente e anualmente, no valor correspondente ao 13º salário, quando devido; 
13.3.2- Parcialmente, no valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados a este Contrato; 
11.3.3- Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13ºs salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;  
11.3.4- Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; 

11.4 - A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

11.5 - Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, depositados em conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa. 

11.6 - O montante relativo ao aviso prévio trabalhado deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.

11.7- Ao final da vigência do contrato, o saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada será liberado à empresa, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

11.8- A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o HC-UFG/EBSERH e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:
11.8.1- Solicitação da Administração ao Banco do Brasil, mediante oficio, de abertura da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação; 

11.8.2- Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, de termo de autorização que permita à Administração ter acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados mediante autorização do órgão contratante, nos termos do Anexo IX da Instrução Normativa nº 03/2014, de 24 de junho de 2014;

11.9- Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas retidos e depositados na conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.

11.10- Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados;

11.11- A empresa contratada poderá solicitar a autorização da Administração para utilizar os valores da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos no Anexo VII da IN 03/2014 ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato;

11.12- Para a liberação dos recursos em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar à Administração os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento;

11.13- Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a Administração expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação e a encaminhará à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa;

11.14- A autorização deverá especificar que a movimentação será exclusiva para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos;

11.15- A empresa deverá apresentar à Administração, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas;

11.16- em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

12 -
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 - As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa;

12.1.1- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12.1.2 - Será facultado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega da notificação ou comunicação, para a interessada, se quiser, apresentar as razões e justificativas de defesa;

12.1.2 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, a empresa licitante, adjudicatária ou contratada que:  

I- não assinar o contrato de prestação de serviços, no prazo estipulado, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

II- apresentar documentação falsa ou deixar de entregar os documentos exigidos neste Edital;

III- ensejar o retardamento da execução do objeto;

IV- não mantiver a proposta;

V- falhar ou fraudar na execução do contrato;

V- comportar-se de modo inidôneo com a Administração; ou

VI- cometer fraude fiscal.

12.2 - Pelo cometimento qualquer infração mencionada subitem 12.1.2 ou descumprimento de qualquer outra obrigação prevista neste Edital, no Termo de Referência ou no contrato que vier a ser assinado, isolado ou cumulativamente, poderão ser a aplicadas as seguintes sanções administrativas:

I- Advertência por escrito;

II- Multa;

III– Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF  pelo prazo de até cinco anos;

IV- Declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

12.2.1 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a do inciso II;

12.2.2 - As sanções administrativas serão aplicadas conforme a gravidade e reincidência da infração cometida, a critério da autoridade competente para aplicar a sanção;

12.3 - Pelo atraso da adjudicatária na assinatura do contrato, de até 10 (dias) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, poderão ser aplicadas as penalidades de advertência e  multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado à licitante;

12.4 - Será aplicada à adjudicatária que se recusar assinar o contrato, sem justificativa aceita pela Administração, a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos, multa de 30% (trinta por cento) do valor adjudicado, sem prejuízo das demais cominações legais;

12.4.1- O atraso da adjudicatária em assinar do contrato, superior a 10 (dez) dias corridos, sem justificativa aceita pela Administração, é considerado como recusa em assinar o contrato e sujeitará a adjudicatária às sanções previstas neste item;

12.5- Pelo descumprimento de qualquer obrigação ou cometimento de qualquer infração previstas neste Termo de Referência ou no contratado que vier a ser assinado, poderá ser aplicada à CONTRATADA multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

12.5.1- O valor da multa, quando aplicada, poderá ser descontado da garantia prestada ao contratante,  quando houver, ou deduzido dos pagamentos devidos pela contratante ou, ainda, cobrado judicialmente;

12.6 - Após notificada da multa, a devedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar e comprovar o pagamento.

12.6.1- Na hipótese de não ter sido efetuado e comprovado o pagamento, independentemente de qualquer manifestação, fica a Administração autorizada a descontar o respectivo valor da garantia, quando apresentada, ou deduzir de pagamentos devidos pela Administração.

12.6.2 - Não sendo quitado e comprovada a quitação do valor do débito a Administração providenciará a inscrição do devedor na Dívida Ativa da União;

12.7 -
A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada na hipótese de ocorrer falta gravíssima, de natureza dolosa, que decorra de má-fé da contratada e resulte em prejuízo ao interesse público, cujo julgamento e aplicação da penalidade serão a cargo do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento de Gestão;

12.8 - A prestação dos serviços em desacordo com as condições e especificações deste Contrato, caracteriza descumprimento de obrigação contratual, ensejando a aplicação das sanções administrativas previstas.
13 - DA CONTRATAÇÃO
13.1- Será celebrado contrato com a adjudicatária, com vigência de 12 (doze) meses, de acordo com o que estabelece a Lei nº 8.666/93de, conforme minuta anexa;

13.2-
O prazo de vigência do contrato, devidamente justificado e no interesse da Administração, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, de acordo com o previsto no Art. 57, Lei nº 8.666/93; 

13.3-
A adjudicatária convocada terá o prazo de três dias úteis para assinar e devolver o contrato assinado à contratante;

13.4-
O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da empresa, indicado no ato constitutivo da empresa;

13.5-
No caso de ser assinado por procurador, o mesmo deverá apresentar, no ato de assinatura do contrato, procuração com poderes específicos para este fim, com firma reconhecida em cartório, em original ou cópia autenticada; 

13.6- 
Como condição para assinatura do contrato, a licitante vencedora do certame deverá manter as mesmas condições de habilitação;

13.7- 
Na hipótese de o licitante vencedor não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou recusar a assinar o referido instrumento, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro, sem prejuízo de aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital à licitante faltosa;

13.8- 
Não será permitida pela contratada a subcontratação, total ou parcial, dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico, como também não será permitido alienar ou transferir direitos decorrentes da contratação.

14 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
O contrato que vier a ser assinado poderá ser rescindido na hipótese de ocorrência de situação previstas nos Artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, devidamente justificado pela autoridade competente e respeitado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

15 -
DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15.1 - A contratada ficará obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato inicial atualizado, conforme prevê o § 1º do Art. 65, da Lei nº 8.666/93.

15.2 - O contrato poderá ser alterado, devidamente justificado, na hipótese de ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

16 -   DA   REPACTUAÇÃO

16.1- Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de acordo com o artigo 5° do Decreto n° 2.271, de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de 30 de abril de 2008.

16.1.1- A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

16.1.2- Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

16.2- A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato.

16.2.1- É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

16.2.2- O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deverá ser integralmente repassado ao preço repactuado, exceto na hipótese descrita no subitem abaixo.

16.2.3- A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

16.3- O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:

16.3.1- Para a primeira repactuação:

16.3.1.1- Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir do dia correspondente à data da vigência dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo à categoria profissional abrangida pelo contrato.

16.3.1.2- Para os custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir do dia correspondente a data-limite para apresentação das propostas constante do Edital.

16.3.2- Para as repactuações subsequentes à primeira: a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa.

16.4- O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

16.4.1- Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

16.4.1.1- Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Termo de Referência.

16.4.1.2- Caso na data da prorrogação contratual ainda não tenha sido registrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento devidamente registrado, sob pena de preclusão.    

16.5- Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços contratados da seguinte forma:

16.5.1- Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra: apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos.

16.5.2- Quando a repactuação se referir a insumos e materiais, exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

18.5.3- Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e Formação de Preços que comprove o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

16.5.3.1- Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração.

16.5.3.2- As particularidades do contrato em vigência.

16.5.3.3- Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes.

16.6- O órgão contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

16.7- Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

16.7.1- A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

16.7.2- Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

16.7.3- Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

16.7.4- Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação a diferença porventura existente.

16.8- A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

16.8.1- O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Hospital das Clínicas para a comprovação da variação dos custos.

168.9- As repactuações serão formalizadas por meio de aditamento ao contrato.

17 – AVALIAÇÃO DO GRAU DE EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1- O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação, mensal, do gestor/fiscal do contrato.

17.2- Na avaliação da prestação dos serviços será utilizado formulário contendo os fatores de avaliação elaborados pela Administração da CONTRATANTE, onde será atribuída pontuação de 0 a 10 para cada fator avaliado (Anexo I).

17.3- O resultado da avaliação será obtido pela média aritmética da soma das pontuações resultante das avaliações realizadas. Será atribuído o conceito BOM para o resultado de 7 a 10 pontos; REGULAR para o resultado de 4 a 6,9 pontos e RUIM abaixo de quatro pontos.

17.4- O pagamento da Fatura/Nota Fiscal dos serviços prestados no respectivo mês da avaliação será ajustado para 95% do seu valor quando a avaliação resultar no conceito REGULAR; para 90% do seu valor quando a avaliação resultar no conceito RUIM, sem prejuízo de aplicação das sanções administrativas previstas nos Artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa
17.5- Na primeira avaliação que resultar conceito REGULAR a contratada será advertida por escrito pela autoridade competente da contratante. A reincidência de avaliação com resultado REGULAR, consecutiva ou intercalada, ou a avaliação com conceito RUIM, ensejará a aplicação de multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, correspondente ao mês da prestação do serviço, e demais sanções previstas. A reincidência de avaliação com conceito RUIM, consecutiva ou intercalada, ensejará a rescisão do contrato. 

17.6–  Quadro resumo do modelo de avaliação dos serviços portaria.

	Prestação serviços de serviços de portaria.


	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Verificar o grau de eficiência dos serviços de portaria executados pela contratada.

	Metas a Cumprir
	Atendimento de 100% (cem por cento) dos quesitos previstos no neste Termo de Referência.

	Instrumento de Medição
	Avaliação de eficiência será feita pelo gestor/fiscal do contrato, mediante a utilização de formulário (Anexo II).

	Forma de Acompanhamento
	Controle manual dos formulários de avaliação de eficiência.

	Periodicidade
	Mensal

	Mecanismo de Cálculo
	Média aritmética da soma das pontuações resultante das avaliações realizadas. Será atribuído o conceito BOM para o resultado de 7 a 10 pontos; REGULAR para o resultado de 4 a 6,9 pontos e RUIM abaixo de quatro pontos.

	Início da Vigência
	Data do início da execução do contrato.

	Faixa de Ajuste no Pagamento
	Avaliação com conceito REGULAR, o pagamento da fatura mensal será ajustado para 95%; Avaliação com conceito RUIM, o pagamento da fatura mensal será ajustado para 90%. Pagamento de 100% do valor da Nota Fiscal/Fatura, avaliação com o conceito BOM;

	Sanções
	Multa de 2% do valor faturado no respectivo mês da avaliação e aquelas previstas nos artigos 86 a  88 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02.


18 – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

18.1- O Hospital das Clínicas/UFG designará um gestor e um fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, consoante do disposto no art. 67, § 1° da Lei n° 8.666/93 e na Instrução Normativa nº 02/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

18.2- O Fiscal de contrato será designado formalmente por meio de Portaria do CONTRATANTE, o qual será o responsável pela fiscalização da execução do contrato, devendo observar as orientações e procedimentos estipulados IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, e encaminhamento toda documentação pertinente à fiscalização ao Gestor de Contrato.
18.3- O Gestor do Contrato, designado formalmente por meio de Portaria do CONTRATANTE, como Representante da administração para acompanhar e controlar sistematicamente a execução do contrato, cabendo-lhe assegurar o cumprimento do objetivo das atividades contratadas e ainda: 

18.3.1- Guarda do controle e organização dos documentos; 

18.3.2- Acompanhamento burocrático; 

18.3.3- Controle de prazos; 

18.3.4- Resolução dos incidentes fora da alçada do fiscal;

18.3.5- Corrigir, no âmbito de sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais irregularidades ou distorções que existentes;

18.3.6- Promover e consolidar as avaliações da execução dos serviços contratados, em conjunto com o fiscal do contrato;

18.3.7- Receber, conferir e atestar as faturas de prestação dos serviços. 

18.4- No exercício da fiscalização dos serviços deve a CONTRATANTE:

18.4.1- Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar sua fiscalização ou de cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

18.4.2- Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados ao seu serviço, para comprovar o registro de função profissional.

18.4.5- Se utilizar do procedimento de Avaliação de Eficiência dos Serviços para o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos.

18.4.6- Conferir os relatórios dos procedimentos e verificar os serviços realizados diariamente pela CONTRATADA, por meio do Fiscal do contrato;

18.4.7- Encaminhar à CONTRATADA o Relatório Mensal de Qualidade dos Serviços de Limpeza, para conhecimento da avaliação dos serviços prestados;

18.4.8- Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei nº. 8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado os serviços prestados, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez, qualidade e segurança destes serviços.
19 –  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA EXIGIDAS 

19.1-  As licitantes ficam obrigadas a apresentar:

19.1.1- Atestado(s) que comprove a execução de serviços de terceirização compatíveis em quantidade com o objeto licitado; 

19.1.1.1- Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

19.1.1.2- Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

19.1.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, que comprovem Índice de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um);

19.1.3- Comprovar existência de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação tendo por base as demonstrações contábeis do exercício social.

19.1.3- Comprovação de Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

19.1.4- Patrimônio Líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data da abertura da licitação. Tal informação deverá ser comprovada por meio de declaração, conforme Anexo V, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social e se houver divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação à receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas justificativas para tal diferença.

19.1.5- Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

19.1.6 Apresentar cópia autenticada do Alvará de Funcionamento atualizado;

19.1.7- Apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social autenticado em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata de eleição da diretoria.
20- CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

20.1- Nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, deverão ser adotadas as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

20.1.1- Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138/2003;
20.1.2- Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

20.1.3- Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; e
20.1.4- Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
Goiânia 27 de janeiro de 2017
Valterson Oliveira da Silva

Chefe do Setor de Administração do

HC-UFG/EBSERH
De acordo.

À Ordenadora de Despesa para apreciação.

Adm. Márcia Yassunaga Brito

Gerente Administrativo do HC-UFG/EBSERH

Aprovado.

Encaminhe-se ao Setor de Administração para tomar as demais providências visando a realização do processo licitatório para contratação dos serviços.
Goiânia        de janeiro de 2017
  Cont. Alete Maria de Oliveira

               Ordenador de Despesa – HC/UFG

ANEXO III - DECLARAÇÕES

(identificação da licitação)

(Nome da  Empresa)........................................................................................................ ...

CNPJn.º...................................................sediada................................................................. (endereço completo)........................................., DECLARA,  sob  as  penas  da  Lei,  que  até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARA, também, para fins do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854 de 27/10/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz (___)

Goiânia,       de                            de  2016 

_________________________________________

(Assinatura e número da identidade do declarante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV- MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
	
	Nº Processo
	

	
	Licitação Nº
	


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	

	B
	Município/UF
	

	C
	Nº de meses de execução contratual
	


Identificação do Serviço

	Item
	Unidade de Medida
	Quantidade

	01
	
	12


ANEXO III-A - Quadro - demonstrativo - VALOR TOTAL DA PROPOSTA

	
	Valor total da Proposta

	Item
	Descrição
	Valor (R$)

	01
	Valor proposto por unidade de medida
	

	
	Valor total do item (valor proposto por unidade de medida x quantidade total)
	

	02
	Valor proposto por unidade de medida
	

	
	Valor total do item (valor proposto por unidade de medida x quantidade total)
	

	03
	Valor proposto por unidade de medida
	

	
	Valor total do item (valor proposto por unidade de medida x quantidade total)
	

	04
	Valor proposto por unidade de medida
	

	
	Valor total do item (valor proposto por unidade de medida x quantidade total)
	

	TOTAL
	Valor total da proposta

(soma dos valores totais dos itens).
	


ANEXO V – MODELO DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PORTARIA
Nº Processo:

Contratada:
Seção/Setor: 

 Mês de referência dos serviços:

Coordenador/Gerente:

	FATORES DE AVALIAÇÃO 
	NOTA DA AVAILIAÇÃO

	Qualidade dos serviços prestados quanto aos padrões exigidos pelo contratante (agilidade, presteza, cordialidade, eficiência, etc.)
	

	Qualidade dos serviços prestados quanto à qualificação dos funcionários
	

	Cumprimento de horários e disciplina 
	

	Atendimento às orientações, determinações e solicitações da CONTRATADA.
	

	Apresentação dos funcionários quanto aos aspectos de higiene, utilização de uniformes,  etc. 
	

	Presteza no atendimento das recomendações da contratante quanto à execução do contrato
	

	Qualificação dos funcionários disponibilizados para prestação dos serviços
	

	Percentual e freqüência de reprovação dos serviços 
	

	Cumprimento de obrigações trabalhistas (pontualidade de pagamento de salários e demais obrigações trabalhistas)
	

	SOMA DAS NOTAS
	


Goiânia,          de                         de 20xx

 ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº ______/2017

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______/2017

PROCESSO N.º _____________________

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE PORTARIA, COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, COM A INTERVENIÊNCIA DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS, E A EMPRESA___________.

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, autarquia federal de ensino e pesquisa, criada pela Lei n.º 3.834/1960, sediada no prédio da Reitoria, Campus Samambaia, nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE, representada na forma prevista no art. 46 do Regimento, pelo Vice-Reitor, Prof. Dr. Manoel Rodrigues Chaves, portador da CI nº. 1.203318 e do CPF nº. 253.435.481-72, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta capital, com a interveniência do HOSPITAL DAS CLÍNICAS, CNPJ 01.567.601/0002-24, situado na Primeira Avenida, nº 545, Setor Leste Universitário, Goiânia/GO, representado por sua Ordenadora de Despesas, Cont. Alete Maria de Oliveira, designada pela Portaria nº 1121/UFG, de 25/03/2015, portadora da CI n.º 006059-CRC/GO e do CPF n.º 199.603.281-04, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta capital e do outro lado, a empresa ______________________, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº. ____________, estabelecida na _________ representada por seu Representante Legal, o (a) Sr(a). _________, portador da CI nº. __________ e do CPF nº. ___________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o consta do Processo nº 23070._______ celebram o presente contrato de prestação de serviços, com fundamento na Lei nº 8.666/1993, na Lei nº. 10.520/2002, e nos Decretos nº. 5.450/2005, nº 2.271/1997, e na Instrução Normativa 02-SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e suas alterações, mediante as Cláusulas seguintes e condições fixadas no Edital norteador do certame licitatório e no Termo de Referência, os quais são partes integrantes deste Contrato, independente de transcrição, sujeitando-se, ainda, às demais normas pertinentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui o objeto deste Contrato a prestação de serviços continuados de portaria, com fornecimento de mão-de-obra com dedicação exclusiva, sendo 18 (dezoito) postos de trabalho de portaria no horário diurno, 08 (oito) postos de trabalho de portaria no horário noturno e um posto de trabalho de encarregado no horário diurno, a serem desempenhados em regime de escala de 12h x 36h, o que exigirá 36 (trinta e seis) funcionários no horário diurno, 16 (dezesseis) funcionários no horário noturno e 02 (dois) funcionário para o posto de encarregado no horário diurno.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS E VALOR DO CONTRATO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores mensais por posto de trabalho:
	CATEGORIA PROFISSIONAL
	Nº DE TRAB.
	Nº DE POSTOS
	CARGA HOR.
	ESCALA
DE TRAB.
	VALOR POR POSTO
	VALOR TOTAL

	Porteiro diurno
	36
	18
	8h
	Diurno
	
	

	Porteiro noturno
	16
	08
	8h
	Noturno
	
	

	Encarregado
	02
	02
	8h
	Diurno
	
	


SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O valor mensal da prestação de todos os serviços objeto deste Contrato é de R$ ______________ (_______), perfazendo o valor anual de R$ ________ (________).

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – No preço dos serviços estipulado nesta Cláusula estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA  TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

SUBCLÁSULA PRIMEIRA -  O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O presente Contrato poderá ser prorrogado, no interesse da Administração, por iguais e sucessivos períodos limitado a 60 (sessenta) meses, de acordo com o disposto no inciso II, art. 57, Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA QUARTA – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A programação e a escala dos serviços serão feitas periodicamente pela Unidade de Apoio Operacional do Hospital das Clínicas. A escala ficará a disposição do preposto da Contratada, sendo de sua responsabilidade a cobrança da mesma.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE PORTARIA
I - Atendimento ao público em geral, inclusive com atribuições de prestar informações e orientações;

II - Controle de entrada e saída de pessoas nas dependências do HC-UFG/EBSERH, de acordo com as normas pré-estabelecidas pelo CONTRATANTE;

III - Controle e fiscalização de entrada e saída de bens, materiais e veículo, de acordo com as normas pré-estabelecidas pelo CONTRATANTE;

IV - Identificação de visitantes que desejem acessar as instalações do HC-UFG/EBSERH, mediante a apresentação de documento válido de identificação e/ou normas internas do CONTRATANTE.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENCARREGADO
I - Acompanhamento, supervisão e fiscalização dos serviços, inclusive o controle de frequência e pontualidade dos funcionários da contratada empregados na execução dos serviços contratados;

II - Orientação dos funcionários da contratada quanto às normas e rotinas da CONTRATANTE, zelando pela manutenção e disciplinas dos mesmos.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A execução dos serviços dos postos de trabalho de portaria, no horário diurno, será das 7h às 19h, e no horário noturno, das 19h à 7h, de segunda-feira a domingo, inclusive nos dias de feriado, em regime de escala de 12h x 36h.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A execução dos serviços do posto de trabalho de encarregado será no horário diurno, das 7h às 19h, de segunda-feira a domingo, inclusive nos dias de feriado, em regime de escala de 12h x 36h.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A mão-de-obra empregada na prestação dos serviços, inclusive a relativa ao encarregado, deverá possuir, no mínimo, o 2º Grau completo, ter conhecimentos básicos de informática e idade mínima de 18 (dezoito) anos.
SUBCLÁUSULA SÉTIMA – São obrigações de todos os trabalhadores da empresa que vier a ser contratada para prestação dos serviços visado por este Termo de Referência, independente da função que exercer:

I - Cumprir e fazer cumprir o código de conduta e o regimento interno, bem como as demais ordens da administração do Hospital das Clínicas/UFG-EBSERH, observando as instruções disciplinares do local de trabalho; observar prazo estipulado para execução de suas tarefas; apresentar-se sempre com crachá e usar o uniforme estabelecido pela empresa;

II - Cumprir a escala de serviço, os horários de entrada e saída e ser assíduo ao trabalho; atender a todos com cortesia e presteza, prestando-lhes as informações pertinentes ao funcionamento do HC-UFG/EBSERH e do seu local de trabalho; cumprir as ordens superiores com zelo e dedicação, exceto quando manifestamente ilegais;

III - Conservar as dependências do seu local de trabalho em perfeito estado de boa apresentação e preservar os móveis e equipamentos utilizados no serviço, informando ao responsável qualquer eventualidade que observe;

IV - Comunicar à segurança a presença de estranhos no local de trabalho, avisando sempre que houver a informação ou suspeita de incêndio, arrombamento, furto e quedas de materiais ou pessoas; manter sigilo das informações a que tiver acesso; manter-se alerta, ocupando permanentemente o local designado para exercício de suas funções, não se afastando deste local, salvo em situações de absoluta necessidade;

V - Observar prazo e horários estipulado para execução de suas tarefas; apresentar-se sempre com crachá e usar o uniforme fornecido pela empresa.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A Contratada deverá designar um preposto com a atribuição de gerir as demandas relativas à execução do contrato de prestação de serviços. As atribuições de gerir as demandas pelo preposto visam descaracterizar qualquer relação direta de subordinação entre a Administração e os funcionários da Contratada.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRADADA

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Arcar com a responsabilidade civil perante a Administração ou a terceiros por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, devendo ser adotadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias ao integral ressarcimento dos mesmos.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Vedar a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no Hospital das Clínicas, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Apresentar ao Contratante a relação nominal dos empregados que adentrarão no Hospital das Clínicas para a execução do serviço, os quais devem estar em perfeitas condições de higiene pessoal, uniformizados, portando todos os equipamentos necessários a um bom desempenho dos serviços, como crachás com o nome da firma, nome do funcionário, fotografia recente, etc.

SUBCLÁUSULA QUINTA – Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários de pessoal neles empregados, como também os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos e quaisquer outras exigências legais ou regulamentares que venham a incidir sobre a atividade pactuada, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.    

SUBCLÁUSULA SEXTA – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do Hospital das Clínicas ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo de Referência, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

SUBCLÁUSULA NONA - Não permitir a utilização de qualquer trabalhador menor de dezoito anos.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Implantar os serviços contratados a partir da vigência do contrato, de acordo com as condições estabelecidas e conforme as especificações do Termo de Referência.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Se responsabilizar pelo transporte dos prestadores de serviço no caso de greve, paralisação ou qualquer outra perturbação no transporte público, providenciando para que os colaboradores cheguem ao local de trabalho no Hospital das Clínicas em horário hábil para o trabalho.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Manter disciplina dos funcionários empregados nos postos de trabalho, substituindo sempre que exigido, mediante justificativa por parte do Hospital das Clínicas, qualquer empregado, inclusive o preposto, cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja julgado prejudicial e/ou inconveniente à disciplina do serviço.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Substituir, imediatamente, os empregados nos casos de faltas, ausências legais ou férias, de maneira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos serviços. Para o caso de falta, a CONTRATADA deverá apresentar o substituto em até 02 (duas) horas, independente de comunicação do CONTRATANTE, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra). 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – A CONTRATADA deverá manter os empregados que farão as substituições, devidamente cadastrados, documentados e treinados para exercerem a atividade do empregado substituído, devendo ser apresentado ao gestor do contrato 24 (vinte e quatro) horas antes da substituição.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Encaminhar ao Hospital das Clínicas com antecedência de 30 (trinta) dias a relação dos empregados que usufruirão férias no período subsequente, assim como daqueles que irão substituí-los.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA NONA – Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios, encaminhando, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o início da execução do contrato, cópia do PCMSO e PPRA da empresa e contato do SESMT à equipe de fiscalização do contrato. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA – Assumir inteira responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas lhes asseguram

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Comunicar à equipe de fiscalização do contrato, por escrito e no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações havidas no Contrato Social, exemplo: alteração nos sócios, mudança de endereço e etc., durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação.
SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – Efetuar o pagamento dos salários e demais obrigações trabalhistas dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, no prazo estipulado na legislação trabalhista ou convenção coletiva de trabalho, em agências bancárias situadas na localidade ou região metropolitana em que ocorrerá a prestação dos serviços. Em caso de impossibilidade de cumprimento do aqui disposto, a contratada deverá apresentar justificativa a fim de que a Administração possa verificar a realização do pagamento.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – Fixar o dia para o pagamento dos benefícios de auxílio-alimentação e vale-transporte, informando esta data por escrito à equipe de fiscalização do contrato.
SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Viabilizar no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas. 

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Manter escritório na cidade Goiânia/GO ou região metropolitana com capacidade técnica para resolver demandas solicitadas pelo Hospital das Clínicas, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Em caso de prorrogação de contrato ao final de 24 (vinte e quatro) meses de execução contratual nenhum funcionário empregado da CONTRATADA utilizado na prestação dos serviços objeto da contratação prevista poderá estar com férias vencidas sem o devido usufruto.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela equipe de fiscalização.

SUBCLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança para execução dos serviços, quando necessário, cumprindo os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA - Exercer controle sobre a assiduidade e pontualidade de seus funcionários, de acordo com o disposto no Termo de Referência.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Fornecer cursos de capacitação aos seus empregados, somente fora do expediente normal de trabalho, devendo apresentar os certificados de conclusão à equipe de fiscalização.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - Selecionar e provisionar toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução dos serviços previstos neste Contrato, observando os requisitos e qualificações exigidos.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Disponibilizar a mão-de-obra quantificada e qualificada para dedicação exclusiva à realização dos serviços objeto deste Contrato.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - Fornecer dois conjuntos de uniformes completos aos seus empregados no início da prestação dos serviços, sendo duas calças, duas camisas manga curta ou longa, dois pares de sapatos adequados e dois pares de meia, observando-se o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho e o disposto no Termo de Referência. Os uniformes deverão ser entregues a todas as categorias profissionais mediante recibo (relação nominal, impreterivelmente assinada e datada por profissional), cuja cópia, acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada à equipe de fiscalização do contrato.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – Substituir os uniformes a cada seis meses, com o fornecimento de dois conjuntos, ou ainda, sempre que necessário, dependendo do desgaste prematuro, claramente evidenciado. Caso seja necessário efetuar ajustes e consertos dos uniformes no ato da entrega aos colaboradores, eventuais despesas deverão ser arcadas pela Contratada, sendo vedado o repasse dos custos aos profissionais.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - Submeter à fiscalização permanente dos gestores do contrato, designados pelo contratante, seguindo e obedecendo às orientações e rotinas estipuladas pelo CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

SUBCLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - Manter registro de segurança e saúde ocupacional, conforme preconiza a NR 32 do Ministério do Trabalho e Emprego, que compõe a Portaria nº. 3.214 de 08.06.78 e suas alterações.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - Ajustar, quando for o caso, o valor da fatura conforme resultado da avaliação do grau de eficiência da prestação dos serviços, prevista no item 17 do Termo de Referência.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA – Apresentar seus empregados em perfeitas condições de higiene pessoal, uniformizados, portando todos os equipamentos necessários ao bom desempenho dos serviços, como crachás com o nome da firma, nome do funcionário, fotografia recente, etc.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - Disponibilizar em local visível indicado pelo CONTRATANTE a escala mensal da equipe de trabalhadores, na qual deverá constar o nome completo, dias de trabalho escalados, carga horária mensal, inclusive do empregado que se encontrar de férias.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - Apresentar mensalmente a Nota Fiscal/Fatura discriminativa dos serviços efetivamente prestados, no primeiro dia útil do mês subseqüente àquele a que se referem os serviços, juntamente com os comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas, encargos sociais e impostos incidentes sobre a prestação dos serviços.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA – Fornecer ao CONTRATANTE para efeito de controle de acesso dos empregados às suas dependências, com 72 (setenta e duas) horas da data da contratação do empregado, cópia do registro em carteira, cópia do cadastro do empregado, com dados completos: nome, endereço, telefones, RG e CPF, entre outros que forem necessários.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - Informar ao CONTRATANTE, também para efeito de controle de acesso às suas dependências, todas as ocorrências de afastamento definitivo e novas contratações de empregados, sendo aquelas num prazo de 24 (vinte e quatro) horas e estas até o dia do início do trabalho. 

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA – Abrir conta bancária do tipo vinculada, de acordo com as orientações do CONTRATANTE, para fins de depósitos de valores destinados ao provisionamento de recursos financeiros para fins de pagamento de férias, 13º salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada;

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - Avaliar os empregados destacados para a prestação dos serviços, com vistas à verificação de que os mesmos preenchem os perfis exigidos para os respectivos postos de serviços.

SUBCLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - O descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no contrato que vier a ser celebrado sujeitará a CONTRATADA às sanções administrativas estipuladas.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar os serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e do Termo de Referência.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Atestar a prestação dos serviços realizados e pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma prevista neste contrato.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Comunicar à CONTRATADA qualquer fato que implique no ajuste do valor da fatura ou que inviabilize a atestação da prestação do serviço

SUBCLÁUSULA SEXTA - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da Contratada que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Fiscalizar a execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O Hospital das Clínicas/UFG efetuará o pagamento através de depósito em conta bancária da contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, atestada pelo Gestor do contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Juntamente com a fatura mensal deverá ser apresentada ao CONTRATANTE a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução dos serviços contratados:

I – Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;

II – À concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

III – À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

IV – Aos depósitos do FGTS e

V – Ao pagamento das obrigações trabalhistas previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o a Subcláusula Terceira, o CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Na hipótese prevista na Subcláusula Quarta, e em não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, o CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto deste contrato, sem prejuízo de aplicação das sanções cabíveis à CONTRATADA. Será ainda realizada a notificação do sindicato representante da categoria dos trabalhadores para acompanhar o pagamento das verbas a que se referem às Subcláusulas Terceira e Quarta.

SUBCLÁUSULA SEXTA – Os pagamentos previstos na Subcláusula Quinta não configuram vínculo empregatício ou indicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - O CONTRATANTE poderá deduzir da nota fiscal/fatura o valor decorrente de eventual multa que for aplicada à contratada, após o regular processo administrativo.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA sem o devido atesto da regularidade da prestação do serviço pelo servidor responsável.

SUBCLÁUSULA NONA - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o numero de inscrição do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da própria contratada, a qual deverá ser apresentada ao contratante acompanhada da comprovação do pagamento da remuneração, do cumprimento das obrigações trabalhistas e das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondente ao mês da última nota fiscal/fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução deste Contrato, na hipótese dos valores correspondentes a estas obrigações não terem sido objeto de retenção e recolhimento direto pelo CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - No momento do pagamento da prestação do serviço será efetuada a retenção dos tributos IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP, no caso da CONTRATADA não ser optante do SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte).  A verificação dessa opção será feita por meio do SIAFI da Administração Pública Federal.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A Nota Fiscal ou fatura correspondente à prestação dos serviços deverá indicar o valor de retenção para a Previdência Social – INSS, Imposto de Renda, CSLL, PIS, COFINS e ISS com base na IN 1234/2012 da Receita Federal do Brasil, Manual do substituto tributário do imposto sobre serviços – ISS e Lei nº 9.711 de 20 de novembro de 1998.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

I – não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

II - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O Hospital das Clínicas não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato.
CLÁUSULA OITAVA - DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União, na conta dos recursos classificados no Elemento de Despesa n.º ____, Programa de Trabalho n.º ______, Fonte _____.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério do Hospital das Clínicas.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, o HC-UFG/EBSERH fica autorizado a promover a retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia. As parcelas retidas serão depositadas junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do HC-UFG/EBSERH.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

SUBCLÁUSULA QUARTA - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos decorrentes da execução do contrato:

I – Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

II – Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

III – As multas moratórias e compensatórias aplicadas à Contratada;

IV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada.

SUBCLÁUSULA SEXTA - No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do HC-UFG/EBSERH.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A garantia deverá ter validade durante toda a vigência do contrato, e ainda por mais 03 (três) meses após o término da vigência contratual.

SUBCLÁUSULA NONA – No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pelo HC-UFG/EBSERH para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos ao HC-UFG/EBSERH.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Em caso de encerramento da vigência do contrato, ou rescisão contratual, o HC-UFG/EBSERH reterá a garantia prestada, até que o fiscal verifique o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O HC-UFG/EBSERH não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

I- Caso fortuito ou força maior;

II- Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

III- Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da Administração; ou

IV- Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONTA VINCULADA PARA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Serão provisionados recursos financeiros, nos percentuais previstos nas normas legais pertinentes, para o pagamento de férias, 13º salário, rescisão contratual e indenização compensatória sobre o FGTS dos trabalhadores da CONTRATADA empregados na execução do objeto deste Contrato, cujos valores retidos das faturas mensais serão depositados pelo CONTRATANTE em conta vinculada específica, conforme o disposto na Instrução Normativa nº 02/2008, e suas alterações, expedida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O montante dos depósitos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões: 

I – 13º (décimo terceiro) salário; 

II - férias e um terço constitucional de férias;                      

III - multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

IV - encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os valores provisionados serão liberados para o pagamento aos trabalhadores, nas seguintes condições: 

I - Parcialmente e anualmente, no valor correspondente ao 13º salário, quando devido; 

II - Parcialmente, no valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados a este Contrato; 

III - Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13ºs salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;  

IV - Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, depositados em conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.
SUBCLÁUSULA SEXTA - O montante relativo ao aviso prévio trabalhado deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Ao final da vigência do contrato o saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada será liberado à empresa, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

SUBCLÁUSULA OITAVA - O início da execução do objeto deste contrato de prestação de serviços entre o HC-UFG/EBSERH e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

I - Solicitação da Administração ao Banco do Brasil, mediante oficio, de abertura da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação; 

II - Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, de termo de autorização que permita à Administração ter acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados mediante autorização do órgão contratante, nos termos do Anexo IX da Instrução Normativa nº 03/2014, de 24 de junho de 2014.
SUBCLÁUSULA NONA - Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no subitem retidos por meio da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A empresa contratada poderá solicitar a autorização da Administração para utilizar os valores da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos no Anexo VII da IN 03/2014 ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -
 Para a liberação dos recursos em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar à Administração os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a Administração expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação e a encaminhará à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A autorização deverá especificar que a movimentação será exclusiva para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A empresa deverá apresentar à Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999, sendo facultado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da entrega da notificação ou comunicação, para a interessada, caso queira, apresentar as razões e justificativas de defesa.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato ou pelo não cumprimento de qualquer obrigação nele assumida ou, ainda, pelo cometimento de qualquer infração prevista no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, poderá ser aplicado à CONTRATADA as seguintes sanções administrativas:

I - Advertência por escrito;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos;

IV - Declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

SUBCLÁUSULA QUARTA – As sanções previstas nos incisos I, II e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

SUBCLÁUSULA QUINTA – As sanções administrativas serão aplicadas conforme a gravidade e reincidência da infração cometida, a critério da autoridade competente para aplicar a sanção.
SUBCLÁUSULA SEXTA - Em caso de atrasos ou não reposição da mão-de-obra faltante, será cobrada multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor relativo ao período que não for cumprido.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, cuja falta poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Pelo cometimento de falhas na execução do contrato ou descumprimento de obrigações previstas será aplicada multa de até 30% (trinta por cento) do valor contratado, sem prejuízo das demais cominações legais.

SUBCLÁUSULA NONA – Notificada da multa, a CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar e comprovar o pagamento.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Na hipótese de não ter sido efetuado e comprovado o pagamento, independentemente de qualquer manifestação, fica o CONTRATANTE autorizado a descontar o respectivo valor da garantia prestado ao CONTRATANTE ou deduzir de pagamentos devidos pela Administração.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Não sendo quitado e comprovada a quitação do valor do débito a Administração providenciará a inscrição do devedor na Dívida Ativa da União.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada na hipótese de ocorrer falta gravíssima, de natureza dolosa, que decorra de má-fé da contratada e resulte em prejuízo ao interesse público, cujo julgamento e aplicação da penalidade são da competência do Ministro de Estado da Educação.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A prestação dos serviços em desacordo com as condições e especificações deste Contrato, caracteriza descumprimento de obrigação contratual, ensejando a aplicação das sanções administrativas previstas.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).
   CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O Hospital das Clínicas/UFG designará um GESTOR e um FISCAL para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, consoante do disposto no art. 67, § 1° da Lei n° 8.666/93 e na Instrução Normativa nº 02/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O Fiscal de contrato será designado formalmente por meio de Portaria do CONTRATANTE, o qual será o responsável pela fiscalização da execução do contrato, devendo observar as orientações e procedimentos estipulados IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, e encaminhamento toda documentação pertinente à fiscalização ao Gestor de Contrato.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O Gestor do Contrato, designado formalmente por meio de Portaria do CONTRATANTE, como Representante da administração para acompanhar e controlar sistematicamente a execução do contrato, cabendo-lhe assegurar o cumprimento do objetivo das atividades contratadas e ainda: 

I - Guarda do controle e organização dos documentos; 

II - Acompanhamento burocrático; 

III - Controle de prazos; 

IV - Resolução dos incidentes fora da alçada do fiscal;

V - Corrigir, no âmbito de sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais irregularidades ou distorções que existentes;

VI - Promover e consolidar as avaliações da execução dos serviços contratados, em conjunto com o fiscal do contrato;

VII - Receber, conferir e atestar as faturas de prestação dos serviços.

SUBCLÁUSULA QUARTA – Quando do ateste da nota fiscal/fatura, conforme disposto na Subcláusula Terceira da Cláusula Oitava deverá ser verificado pelo GESTOR do contrato o cumprimento por parte da CONTRATADA das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução dos serviços contratados, em especial:

I - O pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;

II - A concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

III - A concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

IV - Os depósitos do FGTS e

V - O pagamento das obrigações trabalhistas previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

SUBCLÁUSULA QUINTA - No exercício da fiscalização dos serviços deve o CONTRATANTE:

I - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar sua fiscalização ou de cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

II - Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados ao seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

III - Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos;

IV - Conferir os relatórios dos procedimentos e verificar os serviços realizados diariamente pela CONTRATADA, por meio do Fiscal do contrato;

V - Encaminhar à CONTRATADA o Relatório Mensal de Qualidade dos Serviços, para conhecimento da avaliação dos serviços prestados;

SUBCLÁUSULA SEXTA - Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei nº. 8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado os serviços prestados, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez, qualidade e segurança destes serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS NÍVEIS DE SERVIÇO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O grau de eficiência da prestação de serviços deste Contratado será verificado mediante avaliação mensal, realizada pelo Setor de Administração do CONTRATANTE, em conjunto com o Gestor e o Fiscal do CONTRATO.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na avaliação será utilizado formulário contendo os fatores de avaliação elaborados pela Administração da CONTRATANTE, onde será atribuída pontuação de 0 (zero) a 10 (dez) para cada fator avaliado.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O resultado da avaliação será obtido pela média aritmética da soma das pontuações resultantes das avaliações realizadas. Será atribuído o conceito BOM para o resultado de 7 (sete) a 10 (dez) pontos; REGULAR para o resultado de 4 (quatro) a 6,9 (seis vírgula nove) pontos e RUIM abaixo de quatro pontos.

SUBCLÁUSULA QUARTA - O pagamento da Fatura/Nota no respectivo mês da avaliação será ajustado para 95% (noventa e cinco por cento) do seu valor quando a avaliação resultar no conceito REGULAR; para 90% (noventa por cento) do seu valor quando a avaliação resultar no conceito RUIM, sem prejuízo de aplicação das sanções administrativas previstas nos Artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.
SUBCLÁUSULA QUINTA - Na primeira avaliação que resultar conceito REGULAR a contratada será advertida por escrito pela autoridade competente da CONTRATANTE. A reincidência de avaliação com resultado REGULAR, consecutiva ou intercalada, ou a avaliação com conceito RUIM, ensejará a aplicação de multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, correspondente ao mês de fornecimento das refeições, sem prejuízo da aplicação das demais sanções administrativas previstas. A reincidência de avaliação com conceito RUIM, consecutiva ou intercalada, ensejará a rescisão do CONTRATO. 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Quadro resumo do modelo de avaliação dos serviços objeto deste contrato.

	Prestação serviços de serviços de recepção e de serviços gerais de apoio administrativo.

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Verificar o grau de eficiência dos serviços de recepcionista/serviços gerais de apoio administrativo executados pela contratada.

	Metas a Cumprir
	Atendimento de 100% (cem por cento) dos quesitos previstos no neste Contrato.

	Instrumento de Medição
	Avaliação de eficiência será feita pelo gestor/fiscal do contrato, mediante a utilização de formulário previsto no anexo II do Edital.

	Forma de Acompanhamento
	Controle manual dos formulários de avaliação de eficiência.

	Periodicidade
	Mensal

	Mecanismo de Cálculo
	Média aritmética da soma das pontuações resultante das avaliações realizadas. Será atribuído o conceito BOM para o resultado de 7 a 10 pontos; REGULAR para o resultado de 4 a 6,9 pontos e RUIM abaixo de quatro pontos.

	Início da Vigência
	Data da assinatura do contrato.

	Faixa de Ajuste no Pagamento
	Avaliação com conceito REGULAR, o pagamento da fatura mensal será ajustado para 95%; Avaliação com conceito RUIM, o pagamento da fatura mensal será ajustado para 90%. Pagamento de 100% do valor da Nota Fiscal/Fatura, avaliação com o conceito BOM;

	Sanções
	Multa de 2% do valor faturado no respectivo mês da avaliação e aquelas previstas no ARt. 7º da Lei nº 10.520/202 e nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e neste Contrato.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Este contrato poderá ser rescindido na hipótese de ocorrência de situação previstas no Artigo 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, observadas as disposições do Artigo 78 desta mesma Lei, devidamente justificado pela autoridade competente e respeitado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) enseja a rescisão do contrato por ato unilateral do CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INCIDENCIA FISCAL E REVISÃO DOS PREÇOS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O pagamento de encargos sociais e trabalhistas, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais decorrentes da execução do contrato de prestação de serviços serão de exclusiva responsabilidade da contratada. O CONTRATANTE enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos que efetuar os tributos que estejam obrigados pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Uma vez apurado no curso do contrato que a contratante acresceu, indevidamente, a seus preços valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou para-fiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre a realização do serviço, tais valores serão excluídos e será feita a correspondente redução dos preços praticados, bem como haverá o reembolsado ao HC/UFG dos correspondentes valores porventura pagos à contatada, acrescidos da atualização monetária, sem prejuízo da devida apuração dos fatos e aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de acordo com o artigo 5° do Decreto n° 2.271, de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de 30 de abril de 2008.

I - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

II -
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato.

I - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

II - O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deverá ser integralmente repassado ao preço repactuado, exceto na hipótese descrita no subitem abaixo.

III - A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:

I - Para a primeira repactuação:

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir do dia correspondente à data da vigência dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo à categoria profissional abrangida pelo contrato.

b) Para os custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir do dia correspondente a data-limite para apresentação das propostas constante do Edital.

II - Para as repactuações subsequentes à primeira: a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa.

SUBCLÁUSULA QUARTA - O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

I - Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

a) Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Termo de Referência.

b) Caso na data da prorrogação contratual ainda não tenha sido registrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento devidamente registrado, sob pena de preclusão.    

SUBCLÁUSULA QUINTA - Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços contratados da seguinte forma:

I- Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra: apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos.

II- Quando a repactuação se referir a insumos e materiais, exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

III - Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e Formação de Preços que comprove o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração.

b) As particularidades do contrato em vigência.

c) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes.

SUBCLÁUSULA SEXTA - O órgão contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

I - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

II - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

III - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

IV - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação a diferença porventura existente.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

I - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Hospital das Clínicas para a comprovação da variação dos custos.

SUBCLÁUSULA NONA - As repactuações serão formalizadas por meio de aditamento ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A contratada fica obrigada a aceitar, no interesse da Administração e nas mesmas condições assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato inicial atualizado, conforme prevê o § 1º do Art. 65, da Lei nº 8.666/93.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O contrato poderá ser alterado, devidamente justificado, na hipótese de ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

A prestação dos serviços objeto deste Contrato não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e o CONTRATANTE, ficando vedada qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO NEPOTISMO NA ADMINTRAÇÃO PÚBLICA

É vedado à CONTRATADA a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no Hospital das Clínicas, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos, ou que não estejam previsto neste Contrato ou no Edital de licitação relativo ao objeto desta contratação, serão dirimido pela autoridade competente de acordo com as disposições legais em vigor aplicáveis ao caso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E AO TERMO DE REFERÊNCIA
O disposto no presente contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, vinculando-se este contrato ao edital de pregão eletrônico e termo de referência, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS ILÍCITOS PENAIS
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, deverão ser adotadas as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

I - Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138/2003;

II - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

III - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; e

IV - Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Não será permitido à CONTRATADA utilizar este Contrato para realizar caução ou qualquer operação financeira.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Não será permitido à CONTRATADA transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, os serviços, ficando obrigada pelo exato cumprimento das obrigações que assumir no instrumento contratual.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A CONTRATADA será responsável pelos danos causados, direta ou indiretamente, à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – Com a assinatura do Contrato de Gestão celebrado entre a Universidade Federal de Goiás - UFG e a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH para a gestão especial gratuita deste hospital universitário foi criada uma nova filial da referida empresa em Goiânia/GO e, como conseqüência, os contratos firmados com este Hospital das Clínicas poderão ser sub-rogados para esta filial. 

SUBCLÁUSULA OITAVA - A assinatura do presente Contrato importa no reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá a Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

O Foro do presente Contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
                  E por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor, para todos os fins de direito e de justiça, na presença de duas testemunhas que também o assinam.                                                                    

Goiânia,          de ____________ de ______

	Prof. Dr. Manoel Rodrigues Chaves

Vice-Reitor da UFG – Contratante
	Cont. Alete Maria de Oliveira

Ordenadora de Despesas do HC/UFG - Interveniente


____________________________ 

Contratada

ANEXO VII – MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGAMENTO DIRETO (ARTS. 19-A E 35 DA IN SLTI/MPOG Nº 2, DE 2008);
​______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) Hospital das Clínicas/UFG, para os fins dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa n° 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. 029/2017
1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008;

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa __________________________ junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, e Anexo VII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) Hospital das Clínicas/UFG,que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008.

Goiânia,___ de ________________ de 2017.

________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)
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